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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


LEI Nº 8.367 DE 30 DE ABRIL DE 2025

Institui o “Projeto Escuta Saudável” - Proibição da execução de músicas que façam apologia ao crime, ao uso de drogas e ao sexo de forma explícita em eventos públicos ou privados que recebam apoio ou verba pública, bem como em locais públicos com presença de crianças, incluindo “Carretas da Alegria” e similares, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, através de proposição do vereador RODRIGO EDUARDO DA SILVA – INVESTIGADOR RODRIGO, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibida, no âmbito do Município de Araxá, a execução de músicas que contenham letras com apologia ao crime, ao uso de drogas ilícitas e/ou ao sexo de forma explícita:

I - Em eventos públicos organizados ou patrocinados, direta ou indiretamente, com recursos públicos municipais;

II - Em eventos privados que recebam qualquer tipo de apoio institucional, logístico ou financeiro do poder público municipal;

III - Em locais públicos ou de acesso coletivo em que haja a presença de crianças e adolescentes, ainda que o evento seja de natureza privada;

IV - Em atrações infantis, como “Carretas da Alegria”, trenzinhos e similares.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se música com apologia ao crime, às drogas ou ao sexo explícito aquela que, em sua letra, promova, incentive, banalize, glorifique ou naturalize:

I - A prática de atos criminosos, como furtos, roubos, homicídios, entre outros;
II - O uso, o comércio ou a fabricação de substâncias entorpecentes ilícitas;
III - Atos sexuais com linguagem vulgar ou de cunho pornográfico.

Art. 3º - O descumprimento desta Lei implicará ao responsável pelo evento ou atividade:

I - Advertência por escrito na primeira ocorrência;

II – Multa equivalente a 60 (U.F.P.A) Unidade Fiscal da Prefeitura de Araxá, a ser regulamentada pelo Poder Executivo, em caso de reincidência;


III - Suspensão do apoio público em edições futuras do evento, bem como a proibição de novos convênios com o Município, por até 24 (vinte e quatro) meses.
IV – Cassação do Alvará de Funcionamento em caso reincidência 
Art. 4º - Compete ao Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, a fiscalização do cumprimento desta Lei, podendo contar com apoio da Guarda Civil Municipal, Conselho Tutelar e demais órgãos de controle social.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, estabelecendo os critérios para análise das letras musicais e os procedimentos de fiscalização.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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